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ruSTIFICATTVA DA INEXIGIBILDIADE, RAZÃO DE ESCOLIIA DO
FORNECEDOREruSTIFICATIVADO PREÇO

INEXIGIBILDIADE N" 19.0212024 - PR so N'. 19.0212024

OBJETO:LOCAÇAO DE UM IMOVEL PARA ATENDER O FL]NCIONAMENTO DO
CONSELHO TUTELAR. JUNTO À SECR-ETARIA DO TRABALHO E ASSISTÊNCIA
SOCTAL DO MUNICÍPIO DE ICÓ-CE.

O Município de ICÓ, pessoajurÍdica de direito público interno, com sede na Rua Francisca Alves
de Morais S,N, Gerência, Centro - CEP: 63.430-000 - Icó - CE, inscrito no CNPJ.MF sob o n'
07.669.682/0001-79, neste ato representado pela Secretaria do Trabalho e Assistência Social
com seu ordenador Sr. Higo Batista Gomes, por intermédio do Agente de

ContÍatação,necessitacontratarosserviçosmencionadosno objeto acimamencionado:

1. ruSTIFICATIVADAINEXIGIBILIDADE:BASE LEGAL: AÍt.74, inciso V. da Lei
Federal no 14.133 /2021 ova Lei delicitacões).

Entretanto há requisições que por características específicas tomam-se impossíveis ou
inviáveis as licitações nos tÍâmites usuais. Na ocorrência de licitações inviáveis ou
impossíveis a 1ei previu exceções as Íegras, as Dispensas de LicitaçÕes e a Inexigibilidade de
licitaçáo. Trata-se de certame Íealizado sob obediência ao estabelecido no aÍtigo 72, lei
14.t33/202t.

AÍt. 72. O pÍocesso de contratação direta, que compreende os
casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser

instruido com os seguintes documentos:
I - Documento de formalização de demanda e, se for o caso,
estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência,
projeto básico ou projeto executivo;
II - Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma
estabelecida no art. 23 desta Lei;
III - Parecer jurídico e pareceres técnicos se forem o caso, que

demonsÍrem o atendimento dos requisitos exigidos;
fV - Demonstração da compatibrlidade da previsão de recursos
orçamentários com o compromisso a ser assumido;
V - Comprovação de que o contÍatado preenche os requisitos de
habilitação e qualificação mínima necessária;
YI - Razão da escolha do contratado:
YII - justificativa de preço;

VIII - Autorização da autoridade competente.
Parágrafo único. O ato que autoriza a contÍataÉo direta ou o
extÍato decorente do contrato deverá ser divulgado e mantido à
disposição do púbüco em sitio eletrônico oficial.

A situação em análise enquadra-se na hipótese preüsta no Art. 74,Y daLei 14.133/2021

AÍÍ.74. E inexigível a licitação quando inviável a competição, em
especial noscasos de:

Objetivo da Licitação é contratar a proposta mais vantajosa primando pelos principios da
legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. Licitar é a regra.
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V - aquisição ou locação de imóvel cujas caracterÍsticas de
instalações e de localização tomem necessária sua escolha.

No caso em questão se verifica a arálise do inciso aÍÍ. 74 da Lei 14.133/2021. Inobstante o
fato de a preseúte contÍataÇão estaÍ dentro dos preceitos estabelecidos no aÍÍ. 74, V, da Lei
14.1,33/2021, o que justifica a contratação direta.
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Esse processo tem a finalidade deLOCAÇÃO DE LIM IMOVEL PARA ATENDER O
FLINCIONAMENTO DO CONSELHO TUTELAR, JUNTO A SECRETARLA. DO
TRABALHO E ASSISTENCLA SOCIAL DO MLINICIPIO DE ICÓ-CE.

Justificativa pertinente à escolha da contratação do imóvel faznecessária a locação do
imóvel para o funcionamento de um deposito de material permanente, pois no
almoxarifado central não possui, masespaço suficiente, e o Município não dispõem de

nenhum imóvel, de acordo com a proposta da contratada e ato de inexigibilidade de
Licitação, nos termos do 

^Ít. 
74,Inciso V da Lei14.133 de 01 de Abril de 2021, e alteraçÕes

posteriores.
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Assim, e por entendeÍ que se enconüam cumpridos os requisitos previstos na legislação, em
especial quanto à fundamentação da contrataÇão por em INEXIGIBILIDADE DE
LICITAÇÃO, em conformidade com o art. 74, cap:ut, inciso V, § 5', da Lei n." 14.133/2021,
passa-se a JUSTIFICAR a indicação em análise.

l,ItI..I.l..l I L tL,1. rr

3. DA INEXIGIBILIDA.D E DE LICITACÃO _ EOTOU,C,CÃO DO ART. 74. V. DA

ã

LEt 14.133/202r:

A Secretaria do Trabalho e Assistência Social vem expor os motivos que justificam a

contratação da Pessoa fisica: Antônio Aroldo Nunes, CPF330.397.713'53 aduzntdo, para
tanto as seguintes razões.

Tal contÉtaÇão tem como base 1ega1 o aÍt.74, inciso V, § 5'da Lei N" 14.133/21 e

alteraçÕesposteriotes,in wrbis'.

AÍÍ. 74. E inexigivel a licitaÇão quando ilviável a competição, em
especial nos casos de:

t.1
V - aquisição ou locação de imóvel cujas caracteristicas de
instalaÇões e de localização tomem necessária sua escolha.

t..l
§ 5' Nas conüataÇÕes com fundamento no inciso V
do caput deste artigo, devem ser observados os seguintes
requisitos:
I - avaliação prévia do bem, do seu estado de conservação, dos
custos de adaptações, quando imprescindiveis às necessidades de
ütllização, e do prazo de amortização dos investimentos;
II - cenificação da inexistência de imóveis públicos vagos e

disponíveis que atendam ao objeto;
III - justificativas que demonstrem a singularidade do imôvel a ser
comprado ou locado pela Administração e que eúdenciem
vantagem para ela.
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O Imóvel definido constitui-se no local e principalrnente com repartições mais
adequadaspara o funcionamento do Almoxarifado que dará uma maior proteção, dada a
localizaçãoeestrutua fisicacom dimensôescapazes deatender aos
reclamoseinteressedaAdministração.

SobreoassuntoMarçaUustenFilho,queressalta

As caracteúticas do rmóvel (tais como localização, dimensão,
edificação,destinação etc.) são relevantes, de modo que
Administração não tem outraescolha.

Quando a Administração necessita de imóvel para destinação
peculiar oucom localizaçáo determinada, não se toma possível à
competiÇão enúe ospaniculares.

O assunto também é definido por Sérgio Ferraz e Lucia Valle Frgueiredo que, opinam
sobrecompraou locação deimóveldestrnado ao serviçopúblico,como bem seÍeportam:

Imóvel destinado ao "serviço público", aquele a ser usado como
alojamento,localdetrabalhooumoradiadeservidor,desdequesualoc
alizaçãoerrctalações se apresentem como viabilizadoras do
melhor desempenho,
paraointeressepúblico,dasatividadesadministrativas.(Dispensaeln
exigibilidadedelicitação p. 60).

Nos procedimentos adminisração para contratação, a AdministÍaÉo tem o dever de
verificar os requisitos de habfitação estabelecidos no aÍtigo 62 Lei 14.133/2021,
indispensáveis ao cumprimento do objeto:

AÍt. 62. A habilitação é a fase da licitação em que se verifica o
conjunto de rnformaçÕes e documentos necessários e suficientes
paÍa demomtrar a capacidade do licitante de rcalaar o objeto da
licitaçâo, diúdindo-se em:
I - Juridica;
Itr - Fiscal, Social e Trabalhista;

Diante disso resta deixar resignado que a licitante demonsÍou habilmente sua habilitação
jurídica e regularidade fiscal.
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ORCAMENTÁRIOS COM O COMPROMISSO A SERASSUMIDO.

4. DA ruSTIFICATTVA DE PRECO E DO VAIOR DA CONTRATACÃO:

Assim, e por entendeÍ que se encontÍam cumpridos os requisitos e fundamentando a
contratação em INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, em conformidade com o aÍt. 14,

caput, inciso V, da Lei n." 14.133/2021, passa-se a JUSTIFICAR o valor do objeto do
contÍato.
Aprepostaéproprietáriadeumimóvelsituadono Av. Ilídio Sampaio, n" 1348, Centro Icó-
Ce,oqualsewháparausonãoresidencialdoMunicípio, oaluguelé novalor de R$ 1.412,00 (um
mil quatÍocentos e doze reais) mensais.

5. DA HABILITACÃO JI,IRÍDICA E DA REGULARIDADE FISCAL.
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DECLARAMOS para os devidos fins, especialmente em atendimento ao disposto no art. 1ó
da Lei Complementar no 101/2000- Lei de Responsabilidade Fiscal, informamos que há
estimativa de impacto Orçamentário e Financeiro, o pÍocesso encontra-se em
compatibilidade e adequado com a nossa Legislação Municipal, em especial com o PPA -

Plano Plurianual, com a LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias e por fim, com a LOA - Lei
Orçamentária anual, e assim sendo, existe previsão dos recursos orçamentários, para
assegurar o pagamento das despesas relacionadas ao objeto indicado acima, consoante da
disponibilidade de dotação orçamentária para a tal finalidade.

As despesas decorrentes dos sewiços constantes do objeto supramencionado correrão à
conta da dotação orçamenÍâÍia pÍopÍia da SECRETARIA DO TRABALHO E
ASSISTENCIA SOCIAL do Município de ICO-CE, constante da Lei Orçamentária Anua1,
para o exercício financeiro de 2024, m seguinte classiÍicaçào programática:

Dotação Orçamentária: Elemento de Despesas:

t9 .01 .08 .122 .0037 .2 .068 3.3.90.36.00

Doacimaexposto,rrobstanteointeresseemconhatararefeida,é decisão discricionária de o
GestoÍ optar pela contÉtação ou não, ante a criteriosa análise da Auditoria Intema
eAssessoria Juúdica de toda a documentação acostada aos autos que instruem o
presenteprocedimento.

Icó(Ce) em l0 de junho de 20?4.
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Michelle Roque Guedes
Agente de Contratação

7. CONCLUSÃO:

Emrelaçãoaospreços, verifica-sequeosmesmoserão compatíveiscomarealidade do mercado,
podendo a Administraçãocontratá-lossem qualqueÍafÍontaàleideregência dos ceÍames
licitatórios.


